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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  7.650  

De 28 de dezembro de 2000

Dispõe sobre a permissão de uso de bem imóvel situado nesta cidade e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:


Artigo 1º - Fica o Prefeito, em nome do Município, autorizado a contratar a permissão de uso de bem imóvel, a título gratuito, com a SOCIEDADE AMIGOS DO BAIRRO DE SANTA ANGELINA - SABSA, pessoa jurídica de direito privado, constituída com a finalidade cultural, social, filantrópica, sem distinção de raça, nacionalidade, religião ou classe, e sem finalidade lucrativa, para a ampliação das instalações de seu Centro Comunitário.





Parágrafo Único - O imóvel objeto deste Decreto está caracterizado no Desenho nº 1-5-2.753, e respectivo memorial descritivo elaborados pelo Departamento de Planejamento da Municipalidade, e assim se descreve: “Um terreno de formato irregular, com área de 330,00 metros quadrados, medindo em dois segmentos: 7,00 metros em curva, mais 20,15 metros em linha reta na frente, sobre a Rua Manoel Rodrigues Jacob; 34,00 metros nos fundos, em linha inclinada, onde divide com o loteamento Jardim Biagioni e 23,00 metros da frente aos fundos, no lado em que divide com os lotes 02 e 03”.


Artigo 2º - A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e gratuito pelo prazo de 20 (vinte) anos, contado da data da assinatura do respectivo termo.


Artigo 3º - A permissionária deverá iniciar a construção de sua ampliação dentro de 06 (seis) meses e concluir no prazo de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do termo, sob pena de reversão. 

Artigo 4º - Constituem, também, motivo para a reversão do imóvel:

a) – Desviar a finalidade do imóvel;

b) – Má conservação ou abandono do bem imóvel;

c) – Aplicar as rendas da entidade em outra obra ou instalação;

d) – Explorar a instalação do prédio com o fito lucrativo;

e) – Deixar de responder pelos tributos que incidam sobre o imóvel.
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Artigo 5º - O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas.


Artigo 6º - O prazo da permissão de uso de que trata este Decreto é de 20 (vinte) anos, prorrogável por igual período, desde que os encargos assumidos pela permissionária venham sendo cumpridos.


Artigo 7º - Em caso de dissolução ou extinção da entidade permissionária, resolver-se-á o contrato, com a reversão do imóvel e benfeitorias nele introduzidas, sem direito à indenização ou retenção por benfeitorias.


Artigo 8º - Fica, desde já, o Executivo autorizado a prorrogar o contrato que trata este Decreto, por igual período, desde que a permissionária venha prestando os seus serviços de forma regular, comprovada anualmente.


Artigo 9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de dezembro do ano 2000 (dois mil).

DR. WALDEMAR DE SANTI

- Prefeito Municipal -

Publicado na Secretaria de Expediente, na data supra.

ADILSON DALL’ACQUA

- Diretor do Departamento de Expediente -

Arquivado em livro próprio número 01/2000.

(“PC”).

